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DECISÃO DO PRESIDENTE 

PAD n. 6733/2017 

 

                                                         Goiânia,  9 de outubro de 2017. 

 

 Versam os presentes autos acerca de solic itação formulada pela  

Assessoria de Planejamento, Estratégia e  Gestão da Diretoria-Geral (doc. nº  

63896/2017) visando a contratação da Associação Brasi leira de Normas Técnicas - 

ABNT para real izar  o curso in  company  "Gestão de Riscos -  Princípios e  Diretrizes -  

ABNT NBR ISO 31000:2009",  a ser ministrado pelo Professor Nilton Str ingasci  

Moreira.  

A Seção de Capaci tação elaborou Projeto Básico acerca do Curso em 

comento (doc. nº 79365/2017),  pugnando, ao final ,  pela  contratação da 

ASSOCIAÇÃO para ministrar o referido treinamento, observada a adequação da 

proposta às exigências  legais de inexig ibi l idade de l ici tação e às demais cautelas de 

praxe. 

Por sua vez, a Seção de Lici tação e Compras acostou ao presente feito 

certidões de regularidades da empresa perante os institutos reputados necessários 

(doc. nº 79478/2017).  Por conseguinte,  enquadrou a despesa na hipótese de 

inexigibi l idade de l ici tação,  nos termos do art .  25, inciso II c/c o art .  13,  inciso VI, 

da Lei n. 8 .666/93 e destacou a singularidade da contratação a partir  da notória  

especial ização do professor que ministrará  o curso em ênfase .  

 A Coordenadoria de Orçamento e Finanças (doc. nº 79479/2017) atestou 

a existência de disponibil idade orçamentária  e f inanceira para atender a despesa em 

comento, no valor  de R$ 18.950,00 (dezoito mil e  novecentos e c inquenta reais) .  

 A Secretar ia de Administração e Orçamento reconheceu a inexig ibi l idade 

do prél io l ic itatório e manifestou-se favoravelmente ao pleito (doc. nº 

79616/2017).  

Em seguida, a Diretor ia-Geral converteu os autos em dil igência para que 

a Seção de Capaci tação comprovasse a compatibi l idade do preço apresentado com 

os valores praticados no mercado, nos termos do art .  26, inciso III,  da Lei n . 

8.666/93 (doc. 81961/2017) .   
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Em complemento e retif icação ao Projeto Básico, a Seção de Capacitação 

esclareceu que foi comparado os valores praticados pela empresa em comento com 

outros órgãos da Administração, de modo que o valor apresentado pela empresa se 

encontra dentro dos praticados no mercado (doc.  81953/2017) .  

A Seção de Lici tações e Contratos informou quanto a presença da  

justi f icativa do preço proposto para a aludida contratação à luz dos montantes 

apresentados pela Seção de Capacitação, em observância ao art .  26, parágrafo 

único, inciso III,  da Lei n.  8.666/93 (doc.  82018/2017).  

 Por seu turno, a Diretoria-Geral ,  corroborando com os posicionamentos 

das Unidades Administrativas ,  manifestou pela contratação da referida Associação, 

pugnando pela adoção da forma de inexig ibi l idade de l ici tação prevista no art .  25, 

inciso II  c/c art .  13, inciso VI,  da Lei  n. 8.666/93 (doc. nº 82060/2017) .  

  

 Eis o breve relatório. Decido. 

  

 A questão cinge-se na possibi l idade jurídica de proceder à pretensa 

contratação, uma vez que a l icitação é a forma imposit iva de selecionar futuros 

contratantes para salvaguardar o princípio da isonomia.  Entretanto, o 

administrador público pode se afastar do certame l ic itatório quando busca 

harmonizar o princípio da isonomia com outro tão relevante quanto esse.  

 Com efei to, as hipóteses de dispensa e  inexig ibi l idade da l icitação 

resguardam o interesse públ ico em situações onde o processo convencional é 

inconveniente ou inviável ,  respectivamente, de acordo com a Lei .  n.  8.666/93,  

vejamos (destaques meus):  

 

Art.  13.  Para os f ins  des ta Lei ,  consideram-se serv i ço s  t é cni cos  

prof i ss i onai s  espec ia l izados os  trabalhos re lat ivos a:  

( . . . )  

VI – tre inamento  e  aper f e i çoamento de pe ssoa l ;  

 

Art .  25. É inexig ív e l  a l i c i tação quando houver inv iabi l idade de  

compe t i ção,  em e spe c ia l :  

Assinado eletronicamente conforme Lei 11.419/2006
Em: 09/10/2017 15:29:09
Por: KISLEU DIAS MACIEL FILHO

T
R

E



 

 

T RI BU N AL RE G IO N AL E LE IT O RA L DE  G OI ÁS 

 

 

 
3

Presidência 
F._____ 

( . . . )  

II  – para con tratação de  serv i ços  t é cnicos  enumerados no art .  13 desta  

Lei ,  d e natureza s ingular ,  c om prof i ss ionai s  ou  empre sas de notór ia  

espec ia l ização,  vedada a  inexig ibi l idade para se rv i ços  de publ i cação e  

divul gação.  

( . . . )  

§ 1º  Cons ide ra-s e  de no tór ia espec ia l ização  o pro f i ss i ona l  ou  empresa 

cujo conc e i to  no campo de sua e spec ia l idade,  de co rrent e  de desempenho 

anter ior ,  es tudos ,  exper iên c ias ,  pub l i cações ,  o rganização,  

apare lhamento,  equipe t é cnica  ou de outros requ is i tos  re lac ionados com 

suas at i v idades ,  pe rmi ta in fer i r  que o seu t rabalho é  ess enc ia l  e  

indis cut ive lment e o mai s  adequado à pl ena sa t i s fação do ob je to do 

contrato .    

 

 Dessa forma, é inviável a contratação de profiss ionais ou docentes para  

ministrar cursos de treinamento e aperfe içoamento de pessoal ,  por meio da 

modal idade de l ici tação de “menor preço”, devido à poss ibi l idade de obter 

qual idade inadequada.  

 Portanto,  não há que se falar em l ici tação quando o objetivo é a  

contratação de serviços técnicos de natureza s ingular ,  com profissionais ou 

empresas de notór ia especial ização, bem como a presença das particular idades 

inerentes à modal idade de inexigibi l idade.  

A Seção de Capacitação, no doc. n.  79365/2017, just if icou a 

singularidade do objeto, bem como a notória especial ização do profiss ional ,  senão 

vejamos: 

 

"Com a f ina l idade de se  a l cançar os ob je t i vos proposto s ,  fo i  ideal izado  

tre inamento dir ec ionado  aos  sec re tár io s ,  ges t ores ,  as sessore s  e  

coordenadore s  des te  TRE-GO, re f erente  à ges tão de  r i s co s ,  norma 

ABNT NBR ISO 31000:2009 adequado,  ainda,  à metodolog ia  

es tabe le c ida por es te  Reg ional ,  es tatuída pe la pe la Pol í t i ca de Risco s do  

Tribunal ,  homologada por intermédio da  Portar ia PRES 637/2016,  
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o Manual de Implantação da Pol í t i ca de Gestão de Risco s e  o re lató r io  

de Al inhamento à  Ges tão  de Proc esso s .  

Sal ienta- se  que ,  em re lação à metodolog ia a ser  apl i cada ,  o curso  

"Gestão de Ris cos -  Princ ípio s e  di re t r ize s  -  ABNT NBR ISO 

31000:2009" será  real izado por ins trutor Nil ton  Str ingasc i  Moreira ,  

com ideal ização da própr ia Assoc iação  Brasi l e i ra  de Normas  Técnicas ,  

responsáve l  pe la normatização  da ges tão  de  r i s cos  no  Brasi l .  Dest e  

modo,  serão abordados assuntos r e f e rent es  à  inst i tui ção da ges tão  de  

r i s co s ,  das sua var iáve is  confo rme o inte res se  públ i co e  o s  reg ramentos  

própr ios do TRE/GO, este s  fundados na ABNT NBR ISO 

31000:2009 e ,  também,  na ABNT NBR ISO 9001:2015, além da 

apl i cação prát i ca dos f rameworks formados  con forme o Manual de  

Implantação da Po l í t i ca de Ges tão de Risco s .   O curso  será minis t rado 

pe lo pro fessor Nil ton Str ingasc i  Moreira ,  o  qua l demonst ra notór ia  

espec ia l idade nos tre inamentos re f erentes  à Ges tão de Riscos ,  sendo  

mestr e  em Sist emas  de In formação ,  Auditor  Líder  BS 7799, Profe sso r 

Unive rs i tár i o de dive rsos cursos de graduação e  de MBA da 

Unive rs idade Anhembi  morumbi e  FATEC. É autor do l ivro 

"Segurança Mínima -  Uma Visão Corporat iva da Segurança da 

Informação",  u t i l izado como re f e rênc ia bibl i ográ f i ca em dive rso s cursos  

de graduação e  pós- graduação.  Part i c ipa do ABNT CB-21, grupo que  

discu te ,  acompanha e e labora as normas sobre se gurança da in formação.  

Atuou por 7 anos na Serasa com Gestão de Segurança  da Info rmação  

em um pro cesso com c er t i f i cado ISO27001 e  com Gestão de  Ris cos de  

Segurança.  É inst rutor da ABNT das normas de Gestão de Ris cos  

ABNT NBR ISO/IEC 27005:2011 e ABNT NBR ISO 

31000:2009 e ,  também, de S is temas de Gestão Ant issuborno -  

Requi s i to s  com orientaçõe s  para uso -  ABNT NBR ISO 37001:2017.    

 

 Sobre o assunto, o Tribunal de Contas da União tratou com propriedade 

a questão, nos seguintes termos: 
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 4.  Ademais ,  a ss i s t e  razão aos ges tor es  quanto  a regu lar idade da  

contrata ção de tr e inamento mediante inexig ibi l idade de l i c i tação,  uma  

vez que e s te  Tr ibunal já  dec idiu em ses são p lenária de 15/7/1998,  

considerar que as con trata çõe s  de prof esso res ,  conf erenc is tas ou  

instrutores  para min is trar cur sos de tr e inamento ou aper fe i çoamento de  

pessoal ,  bem como a  ins cr i ção de serv idores  para part i c ipação de cursos  

abertos a t erc e iro s ,  enquadram-se  na h ipót ese  de inexig ib i l idade  de  

l i c i tação prev is ta no inc iso II do art igo 25 c/c o inc iso VI do art .  13 

da Le i  n.  8.666/93 (dec i são n.  439/1998 – Plenário – TCU). 

        

       Quanto a  justif icativa do preço, denota-se que a modalidade de 

inexigibi l idade é real izada pela comparação dos preços praticados pela futura 

empresa junto a  outras instituições públ icas  e privadas , conforme posicionamento 

externado pelo Tribunal de Contas da União,  senão vejamos: 

 

4. a just i f i cat i va do pre ço em contrata ções  d ire tas  (art .  26, parágrafo 

único ,  in c iso III ,  da  Lei  n .  8.666/93)  deve ser  real izada,  

pre f e renc ia lmente ,  med iante :  ( i )  no caso de dispensa,  apresenta ção de ,  

no mínimo, tr ês  cotaçõ es  vál idas de empresas do ramo, ou just i f i cat iva  

c ir cunstanciada se  não f o r  pos s íve l  ob ter  essa  quantidade mínima; ( i i )  

no caso de inexig ibi l idade,  comparação com os preços prat i cados pe lo  

forne cedor junto a outras inst i tui çõe s  púb l i cas e  pr ivadas.  (Acórdão 

1565/2015 - P lenário  -  Informativo 248) 

 

A   Unidade técnica desta Casa destacou que a "vantajo s idade é  a tendida na 

presente  cont rata ção diante do valo r a se r  inves t ido por aluno,  uma vez que eventua l  

contrata ção in company r eduz o cus to log ís t i co  e  operac ional  do tre inamento  como um todo .  Em 

re lação à capaci tação ora so l i c i tada o custo ser ia de R$ 631,33, at endendo pl enament e ao  

pr inc ípio da economic idade" e ainda "que o valo r  apresentado pe la empresa encontra -se  dentro  

dos prat i cados no mercado" (doc. 81953/2017) .    
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 Outrossim, fr ise-se que a real ização do curso em tela atende ao interesse 

desta Administração, pois o enriquecimento pessoal e prof issional dos servidores 

desta  Especia l izada servirá  para o aperfeiçoamento na real ização de suas atividades. 

 Ante o exposto, autorizo a contratação da empresa Associação Brasi le ira  

de Normas Técnicas - ABNT, para ministrar o curso "Gestão de Riscos - Princípios 

e Diretr izes -  ABNT NBR ISO 31000:2009", modal idade in company ,  a ser real izado 

nos dias 17, 18 e 19 de outubro deste ano, por intermédio do Professor Ni lton 

Stringasci Moreira,  no valor total  de R$ 18.950,00 (dezoito mi l e novecentos e  

cinquenta reais) ,  bem como rati f ico o reconhecimento da inexig ibi l idade de 

l icitação (doc. nº  79616/2017),  nos termos do art .  25, inciso II c/c art .  13, inciso 

VI, da Lei n° 8.666/93. 

 À Coordenadoria de Orçamento e Finanças para emissão da nota de 

empenho em favor da Associação Brasi leira de Normas Técnicas ,  CNPJ nº 

33.402.892/0002-97, bem como proceder às demais providências pertinentes.  

 Após,  à Secretaria de Administração e Orçamento para publicar este ato 

na imprensa oficia l ,  consoante disposto no art .  26 da Lei n° 8.666/1993 e demais  

medidas de seu mister.  

 Ao final ,  arquivem-se.  

                     

 

 Desembargador Kis leu Dias Maciel  Fi lho 

               Presidente  
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